
23944  Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009 

Trajouce, 2785 -653 São Domingos de Rana, com sede na morada in-
dicada.

São administradores da devedora:
João Paulo Silva de Figueiredo, número de identificação fiscal 

188451242, Endereço: Rua Fernão Mendes Pinto, Lote 3 B, Caparide, 
2785 -786 São Domingos de Rana, Cascais

Vítor Manuel Bernardino Salvaterra, número de identificação 
fiscal 198016999, Endereço: Rua Francisco Manuel de Melo, 7, 
2780 -242 Oeiras, a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Fernando Manuel Vieira da Silva Bretes, Endereço: Rua João 
XXI, 8 — 3.º Dt.º, 2795 -833Queijas.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação insolvência com carácter 
pleno [alínea i), do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 23 -07 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e restantes 
dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
2 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
301869662 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 4625/2009

Processo n.º 181/09.8TBLSD — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

N/Referência: 1634830
Data: 11 -03 -2009
Requerente: Filipe Alberto Nunes da Costa
Insolvente: EDITRAVEL — Viagens e Turismo Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Lousada, 2.º Juízo de Lousada, no dia 
09 -03 -2009, pelas 13:40 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Editravel — Viagens e Turismo Unipessoal, L.da, com sede no Edifício 
Cruzeiro — Bloco C, Pias, 4620 -000 Lousada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. António Bonifácio, com escritório no Edf Ordem I V, Rc -4.º C, 
Apartado 47, 4630 -000 Marco de Canaveses.

É administradores do devedor:
António Eduardo Marques Moreira da Silva, com o NIF — 180349457, 

residente em Lugar de Tunim — Boim, Lousada, 4620 -000 Boim — Lou-
sada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

11 de Março de 2009. — O Juiz de Direito, Agostinho Jesus Pinto 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira Alves.

301820818 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA MEALHADA
Anúncio n.º 4626/2009

Processo n.º 187/09.7TBMLD — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: A. C. Guimarães, Lda.
Presidente Com. Credores: BANIF — Banco Internacional do Fun-

chal e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial da Mealhada, Secção Única de Mealhada, no 

dia 20 -05 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

A. C. Guimarães, Lda., NIF 501470743, Endereço: Estrada Nacio-
nal n.º 1, Edifício Ferpil, 3050 -347 Mealhada, com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor o não sócio Eduardo António Melo 
Ferraz e sócios José António Camacho Almeida e Manuel Joaquim Pinto 
de Oliveira, a quem é fixado domicílio na morada Estrada Nacional n.º 1, 
Edifício Ferpil, 3050 -347 Mealhada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Fernando Silva e Sousa, Endereço: Rua Aquilino Ribeiro,231, 3.º 
Esq., 4465 -024 São Mamede de Infesta.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.




